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A AGRICULTURA NO MUNICÍPIO DE BOM JARDIM, RJ:  

Entre a sustentabilidade e a precarização do trabalho 

Julio Roberto Pinto Ferreira da Costa, Ana Paula Dias Turetta, Guilherme Kangussu Donagemma e 

Fabiano de Carvalho Balieiro 

 

RESUMO 

De forma a se compreender os processos sociais rurais com ênfase na cooperação entre o saber técnico-

científico e os saberes locais, enfoca-se o mundo da vida dos agricultores como um espaço onde se pode 

estabelecer a situação ideal de fala habermasiana, instaurando-se a força do melhor argumento como 

fundamento para a pesquisa participativa. Objetiva-se viabilizar, com a participação ativa dos agricultores, a 

produção agrícola sustentável no Município de Bom Jardim, Estado do Rio de Janeiro, de forma a se 

conseguir produtos diferenciados, de boa colocação no mercado, capazes de remunerar dignamente o 

agricultor e, por via de melhores práticas de manejo, conservar o meio ambiente. Planeja-se utilizar a 

pesquisa participativa de forma a se trabalhar com o agricultor sem desqualificar o seu conhecimento local e 

seu mundo da vida, em um projeto desenvolvido pela Embrapa e parceiros em Bom Jardim, sendo a pesquisa 

participativa fundamentada principalmente nos trabalhos de Paulo Freire e Michel Thiollent. No cenário 

atual, o município conta com uma produção hortícola majoritariamente em sistema de agricultura familiar, 

porém o sistema de manejo de seus recursos naturais não adota práticas conservacionistas, o que acarreta 

problemas ambientais e socioeconômicos. Sua produção apresenta pouco beneficiamento local, tornando-se 

menos competitiva em relação aos municípios vizinhos. A mão-de-obra de Bom Jardim progressivamente 

torna-se escassa, pois a população jovem sente-se atraída por ocupações não-agrícolas, de maior retorno 

financeiro a curto prazo. Inicia-se um ciclo vicioso de abandono da atividade agrícola, onde a busca por 

soluções imediatas leva à precarização do trabalho ou à proletarização. Em ambos os casos, o produtor 

estabelece uma relação nova com a sociedade, nem sempre vantajosa devido à perda de sua identidade como 

agricultor e dos valores relacionados a essa identidade, tendo de reelaborar sua inserção social. O projeto de 

pesquisa considera que a produção agrícola sustentável pode reverter esse quadro. 
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A AGRICULTURA NO MUNICÍPIO DE BOM JARDIM, RJ:  

Entre a sustentabilidade e a precarização do trabalho 

Julio Roberto Pinto Ferreira da Costa1, Ana Paula Dias Turetta2, Guilherme Kangussu Donagemma3 

e Fabiano de Carvalho Balieiro4 

1. CARACTERIZAÇÃO DO PROBLEMA EM BOM JARDIM: AGRICULTURA COM 

MANEJO INADEQUADO E BAIXA PRODUTIVIDADE 

As ações de pesquisa em Bom Jardim – RJ foram iniciadas em 2001 com o foco em estudos 

de qualidade de solo e água como indicadores de recuperação de áreas degradadas submetidas a 

manejo agroflorestal. Até o ano de 2009 as pesquisas na área estavam localizadas em uma única 

propriedade localizada na cabeceira da bacia do rio Pito Aceso. Essa propriedade tem como 

característica principal o manejo agrícola com pousio ou descanso das terras, cujo objetivo é a 

recuperação da qualidade do solo após alguns anos de cultivo o que, conseqüentemente, evita a 

degradação dos recursos genéticos e hídricos da paisagem. Desta forma, os processos de ciclagem e 

transferência de energia se mantinham em níveis compatíveis com a manutenção da biodiversidade 

local. Este modelo se mostrou, ao longo do tempo, muito interessante para áreas com ocupação 

agrícola de Domínio de Mar de Morros, onde se insere a Mata Atlântica, devido ao seu caráter 

conservacionista. 

No entanto, ainda não haviam sido desenvolvidas na área pesquisas participativas com a 

comunidade, o que foi contemplado a partir de 2009 no projeto no qual o presente trabalho está 

inserido. Este projeto prevê ações junto aos agricultores de toda a bacia hidrográfica, somando 

conhecimentos sobre indicadores de qualidade ambiental e sua aplicação no protocolo de boas 

                                                
1 Sociólogo, Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - Embrapa 
2 Geógrafa, Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - Embrapa 
3 Engenheiro Agrônomo, Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - Embrapa 
4 Engenheiro Agrônomo, Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - Embrapa 
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práticas agrícolas. Neste trabalho serão apresentados os primeiro resultados sobre o diagnóstico 

social da comunidade. 

1.1 Identificando e mensurando benefícios de práticas de manejo do solo e da vegetação que 

aprimoram a qualidade ambiental e proporcionam melhor remuneração aos agricultores 

Especificamente nos municípios da Região Serrana do Estado do Rio de Janeiro, incluindo-

se Bom Jardim, diversos fatores, tais como a estrutura fundiária, o sucateamento das instituições 

públicas de assistência técnica e o grau de degradação das terras, imprimem ao agricultor uma forte 

pressão negativa, pois rendimentos elevados das culturas apresentam-se, aparentemente, atrelados a 

altos investimentos em estrutura física e/ou insumos. Decorre disso que investimentos sem a devida 

orientação passam a comprometer a viabilidade econômica das suas atividades e do próprio 

ambiente em que vive. A deficiência de atendimento das empresas públicas de extensão rural 

favorece a capilaridade de representantes da indústria de fertilizantes e defensivos – os quais têm 

interesse na venda de seus produtos, o que leva a uma inversão de valores para os agricultores: 

vendedores de adubos e defensivos parecem ter mais credibilidade do que os técnicos de 

instituições do Estado, responsáveis por orientações técnicas de cultivo e manejo do solo. Em outras 

palavras, observa-se um “ciclo-vicioso de dependência” pouco saudável, onde recomendações são 

dadas sem critérios técnicos ou econômicos, aumentando os riscos da atividade, comprometendo o 

ambiente e a saúde dos agricultores, e tornando a agricultura local altamente dependente de insumos 

externos, e assim de alto custo, o que é desaconselhável principalmente em termos de agricultura de 

base familiar (Embrapa, 2006; Reijntjes et al., 1999). No município de Nova Friburgo, vizinho ao 

de Bom Jardim, em área produtora de rosas, por exemplo, equipes da Embrapa levantaram 

informações com produtores acerca do manejo da adubação da cultura, e amostras de solo foram 

coletadas e analisadas. Tornou-se nítido, por meio dos resultados obtidos, que os níveis no solo dos 

nutrientes requeridos pela cultura encontravam-se acima do desejável, e que contaminações deviam 

estar ocorrendo. Vários são os cursos d´água que permeiam essas e outras propriedades do Distrito 

de Stuky, e a reincidência de novas e pesadas adubações colocam em risco a qualidade ambiental, a 

qualidade de vida do produtor e do seu próprio roseiral. Esta pesquisa está na fase de discussão dos 



 

6 

Anais do Evento 
www.seminariosociologiapolitica.ufpr.br 

PPGSOCIO/UFPR – PPGCP/UFPR 

dados com profissionais conhecedores da cultura para ajustes de fontes e doses de adubos para os 

produtores.  

Outra vertente de atuação da Embrapa, visando a conservação de agroecossistemas, diz 

respeito ao aumento da eficiência da adubação nitrogenada, com uso de insumos alternativos. Nesse 

sentido as unidades da Embrapa do Estado do Rio de Janeiro (Embrapa Solos; Embrapa 

Agrobiologia e Embrapa Agroindústria de Alimentos) em parceria com outras instituições de ensino 

e pesquisa do Estado (tais como PUC, UFRJ e UERJ) têm buscado, no âmbito de vários projetos 

desenvolvidos em Bom Jardim e na Região Serrana, identificar práticas de manejo locais que 

maximizem a conservação dos recursos naturais e, ao mesmo tempo, nortear ações que possam 

levar à agregação de valor dos produtos gerados dentro da propriedade.  

Algumas dessas ações podem ilustrar esse trabalho conjunto, como a avaliação da 

experiência com o manejo de Agricultura Migratória (uso da terra por 2-3 anos, seguido de 

descanço/pousio de 5 anos), que é adotado por agricultor do 4º Distrito de Barra Alegre, em Bom 

Jardim. Numa avaliação robusta dos dados, utilizando diversos atributos físicos, químicos e 

biológicos do solo e de vegetação e ferramentas da estatística multivariada, foi possível verificar 

que o manejo adotado (com corte e queima da vegetação arbórea e pousio de 5 anos) preserva a 

qualidade do solo a um nível equivalente ao de remanescente, ou área em pousio de 15 anos 

(Balieiro et al., 2005). O controle da erosão por esse manejo também foi identificado na mesma 

propriedade (Araújo et al., 2006), permitindo concluir que o manejo adotado da vegetação, 

associado a práticas de conservação de solo de baixo custo (como plantios em curva de nível, 

construção de pequenos terraços, ceifa da vegetal espontânea, manunteção da palha no solo etc.) em 

nível de propriedade são um bom exemplo de manejo a ser seguido por agricultores da região. 

Um dos insumos alternativos de uso promissor são as zeolitas. Mineral poroso e com carga 

negativa, a zeolita, quando em mistura com fertilizantes nitrogenados, pode diminuir suas perdas no 

solo. Esse efeito se traduz num menor contaminação do solo e da água e menor eficiência da 

adubação, já que o sincronismo entre a liberação do nitrogênio do fertilizante e a demanda pela 

planta são melhorados. Em Nova Friburgo, nas áreas supracitadas de cultivo de rosas, Werneck 

(2008) conseguiu reduzir as perdas de nitrogênio por volatilização em 30% quando a uréia foi 
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misturada a um arenito zeolítico. Melhor produtividade e maior qualidade das hastes das roseiras 

foram obtidas quando a mistura foi usada. Ou seja, a simples mistura física do mineral foi capaz de 

melhorar a eficiência da adubação nitrogenada e da qualidade do produto. 

Deve-se ressaltar que, embora os produtores visitados estejam ávidos por informações que 

possam melhorar seus sistemas de produção, o histórico de falta de retorno por parte dos técnicos a 

essas comunidades imprime um caráter desafiador para o trabalho da Embrapa, que vem tentando 

com seu Núcleo de Pesquisa e Treinamento para Agricultores (NPTA – sediado em Nova Friburgo), 

atuar de forma sinérgica com lideranças locais, de forma participativa.  

2.  INDIVÍDUOS QUE DEIXAM A AGRICULTURA PARA O COMÉRCIO: OPÇÕES 

PRECÁRIAS DE TRABALHO  

A agricultura do Município de Bom Jardim não possui uma competitividade similar à de 

outros municípios da Região Serrana, porém a condição socioeconômica do produtor rural está 

acima da linha de pobreza. Como afirmou um professor do ensino médio em relação à evasão 

escolar dos adolescentes que se tornam ajudantes de sacoleiro, eles não abandonam a escola porque 

precisam ajudar os pais, ou começam a trabalhar porque correm o risco de passar fome. Os pais 

podem perfeitamente satisfazer suas necessidades de moradia, alimentação e vestuário, e podem 

comprar livros e material escolar; o que os pais não podem comprar é uma motocicleta ou as roupas 

de grife. Pode-se conceber que a proximidade de Nova Friburgo como um pólo de indústria têxtil 

crie uma expectativa de consumo muito alta, que pressiona Bom Jardim, de modo que, como 

diversas vezes relatado, as pessoas sentem vergonha de trabalhar na agricultura, em contraposição 

ao modo de vida mais tipicamente urbano de Nova Friburgo. Mas como Bom Jardim possui uma 

indústria incipiente, a demanda pelo consumo teria de ser satisfeita pelo trabalho no setor de 

serviços, onde se inclui o comércio. Neste contexto, é pertinente descrever a ocupação de sacoleiro, 

para se compreender melhor sua relação com a evasão de uma agricultura que oferece pouca 

remuneração. 
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Tratando-se de uma pesquisa em andamento, ainda não é possível avaliar o processo de 

inserção nas fábricas recentemente instaladas e em uma cultura proletária, o que será objeto de 

futuros estudos. 

2.1 Caracterização do trabalho de sacoleiro: um estudo de caso 

Um breve estudo da história de W. exemplifica diversos pontos que necessitam ser 

compreendidos para os objetivos deste estudo.  

W. nasceu em São Sebastião do Alto, e foi morar na pequena propriedade do tio, 

trabalhando desde criança na lavoura, e ajudou no cultivo de tomate, cana-de-açúcar, quiabo, 

pepino, pimentão e milho. Deixou os estudos na sexta série, devido às necessidades de seu trabalho 

na lavoura. Ao se tornar adulto, foi para Nova Friburgo em busca de emprego. Um de seus primos 

já trabalhava como sacoleiro e dispunha de um depósito, e aos 22 anos decidiu trabalhar com ele, 

como seu ajudante. 

Na rotina de trabalho, o primo comprava a produção das confecções e a estocava em seu 

depósito. Os produtos eram então embalados e organizados em “kits” (por exemplo: um pacote com 

X nº de calcinhas e X nº de soutiens; no caso de um kit masculino, um pacote com X nº de cuecas e 

X nº de lenços, por exemplo). Com os kits preparados, seguiam de carro para a periferia de São 

Paulo, onde os kits seriam vendidos. 

Deve-se ressaltar que o sacoleiro não vende para o consumidor final. W. e seu primo 

procuravam senhoras que já eram revendedoras de produtos como perfumes e bijuterias, e 

propunham que essas senhoras também revendessem os kits de roupa íntima produzidos em Nova 

Friburgo. Essas senhoras normalmente eram donas-de-casa – igualmente denominadas de 

“sacoleiras” – que, para complementar sua renda, já eram revendedoras informais de outros 

produtos destinados à população de baixa renda. Essas revendedoras eram procuradas por pessoas 

que necessitavam de produtos a baixo preço, não apenas devido à sua baixa renda, mas também 

porque tinham seu nome constando como inadimplentes no Serviço de Proteção ao Crédito – SPC, 

e estavam impossibilitadas de comprar a crédito. A sacoleira aceita, com base na confiança pessoal, 
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pagamentos parcelados. Algumas vezes as sacoleiras têm um emprego aonde se utilizam de sua 

rede de relações pessoais, incluindo as colegas, para revender os produtos. 

W. e seu primo deixavam os kits com as revendedoras de vários pontos da periferia de São 

Paulo por um período de 42 dias, correspondente à sua rotina de viagens, de forma que 

trabalhassem quatro semanas e folgassem duas (totalizando 42 dias). Na volta, acertava-se as contas 

com a sacoleira, havendo uma diferenciação entre as que vendiam muito e as que vendiam pouco. 

As que vendiam muito ficavam com uma comissão de 35% a 40% do valor total da venda, e as que 

vendiam pouco ficavam com 30%. Esses percentuais eram combinados com base na confiança 

pessoal, pois trata-se de um trabalho completamente informal. Segundo as estimativas e memórias 

de W., as sacoleiras vendiam para o consumidor final por um preço cerca de 300% maior do que os 

produtos custavam nas confecções de Nova Friburgo. 

A ocupação de sacoleiro comporta muito desgaste e muitos riscos, que levam o trabalhador, 

com o passar do tempo, a desistir e procurar outro emprego. O maior risco são os assaltos. W. 

considera que algumas sacoleiras eram cúmplices de bandidos, e nesse caso informavam, no dia do 

pagamento aos sacoleiros, qual era o carro que eles estavam utilizando, de modo que o assalto fosse 

feito pouco após o carro deixar a casa da revendedora. Mesmo que a sacoleira fosse honesta, a 

chegada a uma região de periferia, em intervalos regulares, de um carro com placa de Nova 

Friburgo, fazia com que os assaltantes, no dizer de W., “fossem manjando” que o carro era de 

sacoleiros, estando provavelmente com dinheiro proveniente das vendas. W. nunca foi assaltado, 

mas vários colegas foram, alguns mais de uma vez. Muitas vezes sacoleiros são mortos nesses 

assaltos. 

Outros riscos decorrem do tempo excessivo em viagens. Para cumprir a sua agenda e chegar 

nas casas das revendedoras nos dias combinados, os sacoleiros várias vezes necessitam dirigir 

muitas horas sem dormir, o que pode acarretar em sonolência e falta de atenção ao guiar o veículo, 

ocasionando acidentes que podem ser fatais. W. relatou que soube de muitos acidentes nessas 

condições. Frequentemente os sacoleiros, para descansar, param o carro em postos de gasolina e 

dormem dentro do carro, tornando-se novamente alvo fácil de assaltantes. 

 W. parou devido ao excessivo cansaço, e hoje trabalha como taxista. 
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2.2 – O ajudante de sacoleiro menor de idade: trabalho infanto-juvenil 

Em relação ao ajudante de sacoleiro menor de idade, deve-se esclarecer que o adolescente de 

Bom Jardim percebe o sacoleiro como a pessoa que tem um bom carro, uma boa moto, que se veste 

bem, está sempre com dinheiro, e o toma como modelo, sonhando em um dia ser sacoleiro. O 

adolescente não tem como focar a sua percepção no cansaço e nos riscos, pois não é isso que ele 

percebe quando vê o sacoleiro de folga em sua casa em Bom Jardim. Assim, é o próprio adolescente 

que decide deixar os estudos para se oferecer a trabalhar como ajudante de sacoleiro, normalmente a 

partir da faixa de 14-15 anos de idade.  

Deve-se ressaltar que a partir dos 14 anos completos o menor pode trabalhar na condição de 

aprendiz, mas para se caracterizar essa condição é preciso haver carteira assinada, o que não é o 

caso no trabalho do sacoleiro em geral.  

V., professor do ensino médio em uma das vilas de Bom Jardim, relata que meninos de 15 

anos ganham R$200,00 por semana como ajudantes de sacoleiro. Esse fato desmotiva os estudantes 

de continuarem estudando, e, segundo V., muitas vezes os pais aceitam sem problemas que o filho 

se torne ajudante de sacoleiro, permitindo que eles viajem. Alguns pais inclusive têm critérios para 

escolher com qual sacoleiro o filho irá trabalar. Quando os pais resistem e forçam o filho a 

continuar estudando, o adolescente começa a tirar notas baixas de propósito, demonstrando que não 

quer estudar, até que os pais aceitem que ele deixe os estudos. Existe também o fato de que, apesar 

de os pais serem capazes de sustentar o filho, não podem pagar por seus sonhos de consumo (como, 

por exemplo, uma motocicleta), e assim consentem que ele trabalhe. Por esse ponto de vista, os 

adolescentes de Bom Jardim podem ser considerados consumistas, e V. afirmou que atualmente não 

é possível diferenciar, pelas roupas e aparência, entre um menino da área rural e um menino da 

cidade de Nova Friburgo. 

V., não apenas enquanto professor mas também morador da vila, conhece as famílias dos 

meninos e encontra-os também fora da situação de sala de aula, e relata que alguns adolescentes se 

arrependem de ter parado de estudar, mas não se arrependem de ter trabalhado, e disse que nenhum 

dos que se tornou ajudante de sacoleiro voltou a estudar. Quando V. conversava com algum 

adolescente de modo a estimulá-lo a continuar estudando, recebia como resposta a indagação: 
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“estudar para quê? O cara com que eu vou trabalhar ganha muito mais do que você.” – e é uma 

realidade que os sacoleiros ganham mais do que os professores. Quando o adolescente desiste de ser 

sacoleiro normalmente é por um acontecimento grave, como um assalto, por exemplo, mas nesses 

casos ele volta para trabalhar na agricultura.  

Segundo V., não resta dúvidas de que o trabalho como ajudante de sacoleiro é prejudicial 

para a formação do adolescente, não apenas pelo abandono dos estudos, mas pelo contato com 

drogas que se realiza nas periferias das cidades onde as mercadorias são vendidas. O fato é que 

ocasionalmente os sacoleiros participam, nessas periferias, de festas e “noitadas”, aonde acontece o 

contato com as drogas. V. relata que, na vila onde reside e trabalha, os usuários de maconha são 

exclusivamente os adolescentes que abandonaram os estudos e foram trabalhar como ajudantes de 

sacoleiro; como agravante desse quadro, tem-se que muitos adolescentes, na viagem de volta, 

trazem drogas das periferias das cidades para a vila.  

Um outro aspecto que se deve ressaltar é que os adolescentes, quando voltam para a vila, 

gostam de falar das viagens que fizeram enquanto ajudantes de sacoleiros e têm orgulho de dizer os 

lugares onde estiveram, pois na percepção deles, e dos outros adolescentes que os ouvem e que 

raramente viajam, isso tem o valor de uma aventura – ainda mais se for levado em consideração que 

os jovens têm vergonha de trabalhar na lavoura. 

3. ABORDAGEM PARTICIPATIVA DO PROJETO DA EMBRAPA JUNTO COM OS 

AGRICULTORES LOCAIS 

Para uma comunicação mais eficaz com as populações beneficiárias e usuárias das 

inovações tecnológicas, a ferramenta da pesquisa participativa é a que oferece resultados mais 

confiáveis e duradouros. A prática da pesquisa participativa pode ser vista como um esclarecimento 

do sujeito em relação à historicidade de sua vivência em uma sociedade que produz exclusão social, 

junto à busca do consenso possível, entre os diversos indivíduos e grupos, pela via da comunicação 

sem impedimentos que está disposta a acolher os melhores argumentos em prol do bem comum. 

A Embrapa tem a pesquisa participativa como um dos fundamentos na prospecção de 

diretrizes e demandas na pesquisa, principalmente no âmbito da agroecologia: 
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“É fundamental que os trabalhos de pesquisa, desenvolvimento e inovação em 
agroecologia sejam concebidos e executados de maneira compartilhada e dialogada 
com os agricultores e suas respectivas organizações, respeitando as dinâmicas 
existentes entre as diferentes comunidades e incorporando as experiências e o saber 
popular ao processo de construção do conhecimento sistematizado.” (Empresa 
Brasileira de pesquisa Agropecuária - Embrapa, 2006, pág. 58) 

A questão de se respeitar o saber popular e as experiências e tradições que a ele estão 

ligados está relacionada ao respeito à auto-imagem e auto-estima do agricultor, que ele construiu 

dentro da rede de relações do mundo que lhe é imediatamente familiar, ou seja, o mundo de 

vivência ou mundo da vida. É nesse lugar de familiaridade que que ele constrói sua identidade de 

pessoa singular, e tem condições de compreender o que os outros esperam dele e o que ele pode 

esperar dos outros (Berger e Luckmann, 1985, p. 47). O seu referencial, imprescindível para ele 

como para qualquer ser humano, é a cultura de sua comunidade: 

“É na cultura que o homem pode apoiar-se e deste modo enfrentar a angústia que 
lhe causa sua finitude (...). O homem, engrenado em um ambiente simbólico, 
permanentemente respira através das histórias, ritos e crenças que o seu meio 
cultural lhe provê.” (Hernández, 1986, p. 47-48). 

Deve-se compreender que o ambiente da vivência especificamente humana é esse ambiente 

cultural dos valores, que não são um dado da natureza, mas uma construção social formada pelas 

tomadas de posição dos diversos atores sociais. Conforme Weber, por meio de sua capacidade e 

vontade de assumir uma posição consciente face ao mundo, o ser humano confere sentido às suas 

ações (Weber citado por Cohn, 1987, p. 56); por meio das conexões de sentido, que ligam uma ação 

com uma finalidade no meio social, configura-se a ação social, que é a ação orientada pelo 

comportamento dos outros atores sociais no meio social, seja com base em comportamentos 

passados, atuais ou esperados para o futuro, e dessa forma a ação pode ser compreendida e 

interpretada, caracterizando-se o corpo conceitual da sociologia compreensiva weberiana. 

Tais considerações são importantes para se equacionar, dentro do contexto da pesquisa 

participativa, as questões do conflito e do consenso. É preciso se admitir o histórico de opressão e 

exclusão social do meio rural brasileiro, onde são extremamente úteis as considerações de Paulo 

Freire relativas à conscientização do trabalhador frente à sua realidade de opressão. Paulo Freire 
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valorizava a dialogicidade como uma forma de esclarecimento e de superação da condição anterior, 

rumo à uma nova realidade onde o trabalhador se faz ouvir e torna-se sujeito de sua história. Esse 

cenário de superação e empoderamento das comunidades excluídas pode ficar mais enriquecido se 

acrescentarmos à dialogicidade freiriana a situação ideal de fala de Jürgen Habermas, conforme a 

sua Teoria do Agir Comunicativo, onde interagem diversos atores sociais que estão em uma 

situação de dissenso, mas buscam o consenso. Deve-se ressaltar que a busca do consenso em 

Habermas difere da busca da conciliação conservadora e comodista; pelo contrário, a busca do 

consenso implica no reconhecimento do dissenso existente, e que no futuro, conforme o processo 

histórico, o consenso obtido virá a ser problematizado, tornando-se novamente em dissenso. Pode-

se dizer, portanto, que a paz é a gestão não-violenta do conflito (Signates, 2008, p. 5). 

3.1 Paulo Freire: socialização, historicização e humanização como premissa da liberdade 

Conforme Paulo Freire, a consciência legítima do ser humano – uma consciência 

desalienada – nasce a partir do diálogo com outros seres humanos em uma situação de igualdade, ou 

seja, não pode acontecer dentro das relações opressor – oprimido que foram construídas em um 

processo histórico desumanizador (Freire, 2006, p. 86). 

Em seus fundamentos, o processo de humanização se inicia com um distanciamento em 

relação ao mundo, de forma que o mundo possa se tornar objeto da consciência. Como um ser que 

elabora a sua experiência, o ser humano irá oferecer novos significados ao mundo, e assim, em vez 

de apenas se adaptar ao mundo, humaniza o mundo. Esse processo de humanização não acontece no 

isolamento, mas junto a outras consciências que apreendem o mesmo mundo. Essa é uma 

experiência compartilhada, e na medida em que as diversas consciências vão humanizando sua 

experiência do mundo, vão construindo sua vivência histórica desse mundo. Instaura-se então o 

significado humano nos acontecimentos do mundo. Por se tratar da apreensão de uma única 

realidade (o mundo) por várias subjetividades, o diálogo se faz imprescindível, e nesse processo os 

indivíduos se socializam. Portanto, quanto maior for o diálogo, maior é a apreensão do mundo, 

maior é a humanização e historicização desse mundo, e maior é a socialização. Nasce então uma 

consciência sem alienação acerca da realidade do mundo e da convivência social. 
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3.2 Habermas: a ação comunicativa enquanto racionalidade do mundo social 

Habermas irá levar em consideração o mundo da vida enquanto uma instância que, para 

preservar a legitimidade das relações humanas, não pode ser contaminada pelas características 

determinísticas, coercitivas e reducionistas dos sub-sistemas da economia e da política. Essa 

legitimidade liga-se à veracidade e sinceridade da interação dos atores sociais quando agem sem 

coerção, no que Habermas denomina de situação ideal de fala. É essa situação ideal de fala que 

fornece condições para o esclarecimento e validação das proposições de verdade no interior do 

mundo social. Ela pode ser caracterizada do seguinte modo: 

1) Todos os participantes em uma situação ideal de fala devem ter oportunidades 

iguais de argumentar e contra-argumentar, mediante perguntas, respostas, 

intervenções, réplicas etc.; 

2) Todos os participantes devem ter igual oportunidade de formular interpretações, 

afirmações, recomendações, dar explicações e justificativas, de modo que 

nenhum prejulgamento ou preconceito escape da tematização e da crítica; 

3) Todos os participantes devem ter oportunidades iguais de expressar suas posições, 

sentimentos e desejos; essa é uma condição da sinceridade dos atos de fala, de 

modo que haja transparência, e os participantes sejam verídicos com si próprios e 

com os outros; 

4) Todos os participantes devem atuar em igual oportunidade de se posicionarem e 

de exigir esclarecimentos sobre o posicionamento dos outros, de iniciar, continuar 

e esclarecer um questionamento, sem privilégios de quaisquer natureza no 

decorrer do processo, agindo com publicidade, não-violência, autenticidade e 

distribuição equitativa das oportunidades de argumentação. (Reese-Schäfer, 2009, 

p. 24-25). 

No contexto da situação ideal de fala, e em toda a Teoria do Agir Comunicativo de 

Habermas, a única relação de força aceitável é a força do melhor argumento (Pinent, 2004, p. 4-

5). 
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3.3 Michel Thiollent: A Pesquisa-Ação 

O conceito de pesquisa-ação envolve não apenas uma ação participante, pois essa 

participação pode significar apenas que o grupo social pesquisado aceita a presença dos 

pesquisadores. O diferencial da pesquisa-ação é justamente o engajamento dos pesquisadores em 

uma ação que vá ao encontro das necessidades dos pesquisados, e assim convergindo e colaborando 

com o protagonismo dos atores sociais na situação de pesquisa em uma determinado contexto 

histórico e socioeconômico: 

“(...) a pesquisa-ação é um tipo de pesquisa social com base empírica que é 
concebida e realizada em estreita associação com uma ação ou com a resolução de 
um problema coletivo e no qual os pesquisadores e os participantes representativos 
da situação ou do problema estão envolvidos de modo cooperativo e participativo.” 
(Thiollent, 2002, p. 14). 

Pode-se conceber que em todas as ações de pesquisa onde se revela importante o 

empoderamento dos atores sociais, rumo a novas formas de protagonismo em busca de uma 

melhor qualidade de vida, está presente o fator de engajamento da pesquisa-ação.  

Rappaport e Zimmerman trabalham a questão do empoderamento como se caracterizando 

enquanto um conceito que relaciona capacidades e competências individuais em função de 

comportamentos pró-ativos concernentes a políticas sociais e mudança social. Segundo os autores, o 

empoderamento se constituiria em um processo pelo qual os indivíduos obtêm independência e 

controle sobre suas próprias vidas e uma maior participação democrática na vida de sua comunidade 

(Zimmerman e Rappaport, 1988, p. 725 – 749). 

O empoderamento é um conceito que se apresenta em múltiplos níveis, de forma que pode 

ser aplicado tanto à formulação de políticas, a organizações com diversos graus de formalidade, a 

comunidades e indivíduos. No nível político, observa-se que para os que se destacam enquanto 

ativistas políticos, o empoderamento inclui especialmente atributos de auto-estima, eficácia 

socialmente percebida, e um sentido de importância causal. Em nível social, as ações de 

empoderamento trazem à tona questões de cidadania, de afirmação dos próprios valores, de 

sociabilidade cooperativa, e de auto-estima das comunidades. Todos esses fatores não decorrem de 
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uma atitude voluntarista, pelo contrário, são vivenciados pelos atores sociais como parte integrante 

da pesquisa dentro da interação participativa com as populações locais.  

3.4 A convergência das propostas de emancipação  

Tanto em Paulo Freire como em Habermas temos enfatizada a importância do 

relacionamento fundamentado no diálogo, onde nesse diálogo os falantes se comportam como 

iguais, pois são iguais na sinceridade de sua expressão. Em Paulo Freire, o ser humano busca o seu 

ser mais, que só pode ser encontrado na comunhão com os demais em uma relação de liberdade: 

“A educação, portanto, implica em uma busca realizada por um sujeito que é o 
homem. (...) Por outro lado, a busca deve ser algo e deve traduzir-se em ser mais: é 
uma busca permanente de “si-mesmo” (...) Sem dúvida, ninguém pode buscar na 
exclusividade, individualmente. Esta busca solitária poderia traduzir-se em um ter 
mais, que é uma forma de ser menos. Esta busca deve ser feita com outros seres 
que também procuram ser mais e em comunhão com outras consciências (...).” 
(Freire, 1984, p. 28). 

Em Habermas, existe a busca pela razão que se exprime na linguagem e na competência 

comunicativa dos indivíduos: 

“Na proposta habermasiana, a razão é procedimental, pois, serão racionais não as 
proposições que correspondem à verdade objetiva, mas aquelas que foram 
validadas num processo argumentativo. Por isso, entende-se que o conceito ora 
analisado, ao apontar para a capacidade de agir sem coações e de produzir 
consensos mediante a fala argumentativa, permite que a linguagem estabeleça um 
entendimento não só acerca dos objetos, mas também sobre normas e formas de 
vida que podem ser justas ou injustas. Daí a possibilidade de representar um viés 
emancipatório.” (Bastos e Oliveira, 2006, p. 8). 

Michel Thiollent, em sua proposta de pesquisa-ação, torna explícita uma forma programada 

de interação, onde o problema dos pesquisados é assumido pelos pesquisadores como uma causa da 

pesquisa como um todo. 
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4. O PAPEL SOCIAL DE UMA AGRICULTURA SUSTENTÁVEL 

O desenvolvimento social pressupõe a superação de antigos arranjos patrimonialistas e 

clientelistas em um modelo de sociedade onde a cidadania seja um valor a ser ativamente buscado. 

Por essa mesma linha, a sustentabilidade da agricultura – e da atividade humana ligada a ela – é um 

fator de dignidade das populações rurais, que em todos os momentos em que se viram expropriadas 

de sua fonte de renda na pequena produção rural, encontraram-se submetidas a condições precárias 

de trabalho em atividades periféricas à economia das cidades: 

“As gerações vitimadas por uma sociologia a serviço da difusão de inovações, cuja 
prioridade era a própria inovação, ainda estão aí, legando aos filhos que chegam à 
idade adulta os efeitos de uma demolição cultural que nem sempre foi substituída 
por valores sociais includentes, emancipadores e libertadores: ou legando aos filhos 
o débito social do desenraizamento e da migração para as cidades ou para as vilas 
pobres próximas das grandes fazendas de onde saíram, deslocados que foram para 
cenários de pouca oportunidade e nenhuma qualidade de vida”. (Martins, 2001, p. 
31).  

Por essa razão, a ocupação de “sacoleiro” ou “ajudante de sacoleiro” deve estar sujeita à 

uma crítica fundamentada na raiz de sua existência, ou seja, a agricultura com manejo inadequado e 

de baixa produtividade. Pelo levantamento social realizado, deve-se colocar que essas ocupações 

não podem ser consideradas como uma alternativa válida à uma agricultura sustentável. Nesse 

contexto, o trabalho da Embrapa, na medida em que propicia o manejo conservacionista e a 

consequente fixação do homem no campo, em Bom Jardim e em diversas localidades da Região 

Serrana, tem a sua relevância também pelos seus resultados sociais.     
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